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Ameaça além das fronteiras
Especialistas apontam preocupação com o grande número de processos abertos contra mineradoras no exterior

O
s problemas relaciona-
dos à judicialização na 
área mineral ultrapas-
sam as fronteiras do Bra-

sil. Especialistas apontam que a 
prática de entrar com ações judi-
ciais contra mineradoras no exte-
rior coloca em risco a soberania 
nacional e cria insegurança jurí-
dica para o setor da mineração.

O presidente do Instituto de 
Relações Internacionais e Co-
mércio Exterior (Irice), embaixa-
dor Rubens Barbosa, avalia que a 
ampliação da jurisdição de Cor-
tes estrangeiras para o julgamen-
to de ações que envolvam de-
sastres ambientais no país pode 
causar insegurança jurídica pa-
ra as empresas brasileiras, e co-
locar em jogo a própria sobera-
nia nacional.

“A Corte de Justiça britânica 
se julgou competente para julgar 
desastres ecológicos em outros 
países. Os tribunais europeus e 
dos Estados Unidos estão se jul-
gando competentes para julgar 
desastres ecológicos que aconte-
cem em terceiros países. O mo-
delo de negócio vai ficar afetado 
e o investimento internacional, 
também”, disse Barbosa durante 
o CB Debate.

O embaixador alertou que 
esse fenômeno começou a ser 
aproveitado por escritórios jurí-
dicos internacionais e por fun-
dos de investimento para alcan-
çar indenizações e lucros no ex-
terior. “Nos últimos anos apare-
ceu mais um problema do pon-
to de vista da segurança jurídica. 
Empresas brasileiras vêm sendo 
acionadas no exterior. Isso gera 
uma insegurança jurídica adicio-
nal, com efeito sobre as empre-
sas brasileiras. Isso ameaça os in-
teresses e a soberania nacional”, 
defendeu Barbosa.

Para o diplomata, é necessário 
que o governo brasileiro busque 
resolver politicamente esse tipo 
de litígio internacional — única 
forma de combater o problema, 
em sua visão, uma vez que o Brasil 
não tem competência para ques-
tionar decisões de cortes em ou-
tros países, como o Reino Unido. 
Uma ação que está em julgamen-
to na Inglaterra pede indenização 
de R$ 230 bilhões para 700 mil ví-
timas do desastre de Mariana.

“Eu acho que o governo bra-
sileiro deveria alertar o governo 
britânico sobre os impactos desse 
tipo de ação. O governo também 
deve cogitar buscar recursos em 
cortes arbitrais no exterior. Essa é 
uma questão de muita gravidade 
para as empresas brasileiras e pa-
ra o investimento internacional 
no Brasil”, defendeu.

A imagem da mineração no 
Brasil ficou manchada nos últi-
mos anos pelo rompimento de 
barragens, danos ao meio am-
biente e violação de normas am-
bientais. Especialistas e represen-
tantes do setor defendem, con-
tudo, que é preciso considerar os 
ganhos que a atividade traz para 
a economia e a sustentabilidade. 
Eles sustentam que a transição 
para uma economia mais limpa 
passa necessariamente pela ex-
tração de minérios, e que, na prá-
tica, o impacto ambiental do se-
tor não é maior do que o de outras 
atividades, como o agronegócio. 

Em sua fala, o diretor-pre-
sidente do Ibram, Raul Jung-
mann, mostrou à plateia um co-
po d’água. “Isso é um mineral 
dentro de outro mineral. O mi-
neral está em absolutamente tu-
do e não é percebido em nada”, 
afirmou. Segundo ele, a indústria 
da mineração é B2B, modelo de 
negócio em que empresas ven-
dem produtos ou serviços para 
outras empresas, e não para con-
sumidores finais. 

“Como ela não tem um con-
sumidor final, ela é invisível. Ela 
está em tudo e não é percebi-
da em nada. O mineral está nas 

suas casas, no transporte, na luz 
que chega até vocês, ele está no 
seu teto, no seu solo, nos utensí-
lios cirúrgicos. Inclusive ele está 
no meu mais íntimo, próximo e 
contínuo amigo, que é o seu ce-
lular”, exemplificou.

Por ser considerada uma in-
dústria “invisível”, Jungmann 
afirmou que o setor é visto ape-
nas por seus impactos: “Esse é 
um problema que temos em ter-
mos de imagem. Você só perce-
be o setor a partir dos seus im-
pactos. Mas não existe nenhuma 
atividade econômica que não te-
nha impacto”, argumentou.

Paula Azevedo, sócia da área 
de mineração do Cescon Bar-
rieu Advogados, defendeu que 
a indústria da mineração deve 
ter sim um olhar para os riscos 
da atividade, mas não se po-
de excluir sua importância. Ela 
também abordou a necessida-
de de haver uma mudança de 
percepção acerca da mineração, 
que “não se reduz a acidentes”, e 
tem um papel fundamental para 
a transição energética.

Para desmistificar a percepção 
negativa da sociedade sobre o 
setor, a advogada fez um parale-
lo entre o impacto da mineração 

e do agronegócio em áreas pro-
tegidas e impactadas. “Enquan-
to a mineração impacta em 2,9% 
desses locais, o agronegócio afeta 
33,5%. Precisamos olhar para os 
riscos, mas também para os be-
nefícios”, declarou. 

Segundo Azevedo, é necessá-
rio rever a regulamentação pa-
ra garantir um melhor resultado 
para o setor. Ela criticou as nor-
mas vigentes, que seriam muito 
restritivas. Como exemplo, citou 
que o imposto seletivo proposto 
pelo Projeto de Lei Complemen-
tar (PLP) 68/24, para regulamen-
tar a reforma tributária, aparece 
como um desestímulo ao consu-
mo de bens da indústria.

Convidado para o encerra-
mento do CB Debate, o depu-
tado federal Zé Silva (Solidarie-
dade-MG), presidente da Frente 
Parlamentar da Mineração Sus-
tentável, defendeu que é possí-
vel minerar de forma sustentá-
vel usando como base a ciência 
e a gestão. “Não só a mineração, 
mas toda atividade humana tem 
que ter pilares baseado na ciên-
cia, para reduzir cada vez mais 
os impactos do meio ambiente 
nem trazer risco à vida das pes-
soas”, comentou o parlamentar.

Um novo olhar para o setor

Walfrido acredita que a 
soberania nacional é prioridade

Para Barbosa, o governo brasileiro deve agir junto a outros países
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Em sua visão, é preciso que a 
atividade garanta não apenas a 
extração de riqueza, mas tam-
bém a inclusão das pessoas que 
vivem no território  onde ocorre 
a extração. Ele citou ainda que, 
no Brasil, a imagem do setor es-
tá diretamente ligada a desastres 
ambientais, como o rompimen-
to das barragens em Brumadinho 
e Mariana. Porém, argumentou 
que esses incidentes impulsiona-
ram o debate sobre como mine-
rar sem grandes danos ao meio 
ambiente e à população.

Zé Silva também destacou a 

criação da Frente Parlamentar 
da Mineração Sustentável, há um 
ano e meio, como uma impor-
tante ferramenta de discussão 
sobre o tema. “Nos últimos 18 
meses, com a criação da Frente, 
a mineração passou a ser um dos 
itens da pauta de prioridade do 
Congresso Nacional. Até então, o 
setor era muito retraído. Vieram 
os desastres de Brumadinho, Ma-
riana, e havia uma certa resistên-
cia ou uma retração em debater o 
tema. Com o que aconteceu, foi 
necessário o debate. O próprio 
setor da mineração também viu a 

necessidade e foi obrigado tam-
bém a ser mais transparente e a 
participar da vida do Congresso”, 
acrescentou o deputado.

O parlamentar acredita que a 
visibilidade trará avanços para o 
setor e debates sobre demandas 
importantes. “Tenho certeza de 
que, no ano que vem, na COP 30, 
serão cobradas a licença social e 
a adaptação climática”, previu o 
parlamentar. 

(Victor Correia, Camila Curado, 
Rafaela Gonçalves e Ingrid 
Soares)

é o problema mais grave que o 
país tem. Esses ilícitos afetam a 
imagem do Brasil e não vêm sen-
do enfrentados com a força ne-
cessária. Estamos vendo inclu-
sive o crime organizado tomar 
conta do controle dessa minera-
ção ilegal na floresta. É um pro-
blema muito sério”, apontou o 
diplomata.

Soberania

O advogado Walfrido War-
de, sócio-fundador do Warde 
Advogados, acrescentou que a 

soberania nacional deve ser prio-
ridade. “O que não podemos é 
permitir que potências hegemô-
nicas se utilizem dessa alarga-
da para sobrepujar aos interes-
ses brasileiros. Nós não podemos 
aceitar que esse alargamento de 
jurisdição instrumentalize uma 
guerra comercial”, disse Warde.

Em junho, o Ibram, que re-
presenta as maiores minerado-
ras do país, moveu um proces-
so no Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) para impedir que mu-
nicípios brasileiros ingressas-
sem com ações em tribunais 

estrangeiros. A entidade apon-
ta ser inconstitucional que en-
tes federativos se envolvam em 
litígios no exterior. O caso po-
derá influenciar processos bi-
lionários que recaem sobre as 
mineradoras. 

Para Walfrido Warde, é pre-
ciso detectar as razões e os im-
pactos de todos os processos. 
“Estamos diante de um pro-
blema nosso. Primeiro, por-
que não podemos tolerar lití-
gios financiados sabe-se lá por 
quem. Segundo, não podemos 
tolerar a jurisdição estrangeira 

instrumentalizando interesses 
sabe-se lá de quem. Terceiro, 
não podemos aceitar que mu-
nicípios que estão negociando  
no Brasil com a Advocacia-Geral 
da União (AGU), com o Ministé-
rio Público, com o apoio do apa-
rato brasileiro, que eles cedam 
seus interesses, outorguem pro-
curação, contratem no êxito que 
afronta diretamente a jurispru-
dência dos nossos tribunais de 
contas”, ressaltou. 

(Victor Correia, Luana Patriolino, 
Henrique Lessa)

Para o embaixador, o que se 
verifica, hoje, é que empresas 
brasileiras que têm subsidiá-
rias no exterior veem suas fi-
liais condenadas em ações que 
também estão sendo julgadas 
pela Justiça no Brasil. Ele des-
tacou, porém, que não tem co-
nhecimento de nenhuma ação 
do governo brasileiro até o mo-
mento para tentar resolver os 
conflitos de competência en-
tre as cortes internacionais e 
as brasileiras.

Barbosa aponta que a mine-
ração está na história brasilei-
ra, e lembra que a Inconfidência 
Mineira só aconteceu em função 
da tributação portuguesa sobre a 
exploração mineral. Aponta ain-
da que esses novos movimentos 
judiciais não são apenas uma 
questão de extraterritorialidade, 
mas baseadas na força, no po-
der, como as sanções unilaterais 
de países contra países, cada vez 
mais frequentes.

Ele destaca a necessidade do 
setor mineral brasileiro de cons-
truir uma imagem com respon-
sabilidade ambiental, mas expli-
ca que a mineração ilegal, em es-
pecial em territórios indígenas, 
cria uma imagem externa muito 
negativa que impacta politica-
mente o país no cenário interna-
cional. “Essa questão da imagem 
do Brasil na política internacio-
nal, com a questão da Amazônia, 

Zé Silva disse que é possível minerar com sustentabilidade

 Ed Alves/CB/D.A Press

Paula Azevedo defende mudança 
de visão sobre a mineração


